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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM DISPONIBILIZAÇÃO DE 

MÃO DE OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS N° 03/2018, QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO 

FEDERAL DO PIAUÍ E A EMPRESA NACIONAL 

SOLUÇÕES E SERVIÇOS. 

 

 

A União, por intermédio do O INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ – CAMPUS FLORIANO, com sede 

em Rua Francisco Urquiza Machado, nº 462, Campo Velho, Floriano-PI, inscrito no CNPJ sob o nº 

10.806.496/0004-91, neste ato representado pelo Senhor Reitor Paulo Henrique Gomes de Lima, 

nomeado por portaria do Ministério da Educação, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 

NACIONAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.152.814/0001-70, sediada na 

Rua 01, Quadra 04, Casa 24, Recanto dos Nobres, São Luís (MA), doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo Sr. Livio Ferreira Feitosa, portador da Carteira de Identidade nº 205576-4 SSP 

PI e CPF 892.673.893-00, tendo em vista o que consta no Processo nº 23180.000518/2018-13 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de 

maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 02/2018, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de Condução de Veículo Oficial, que 

serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

Grupo Item Especificação Und Qnt Valor Valor 
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Mensal Anual  

02 

03 

Serviço de condução de veículos (motorista veículo 

pesado) 44 horas semanais. Habilitado para 

transporte coletivo de passageiros. 01 posto. 10 

diárias mensais / 120 diárias anuais. Campus 

Floriano 

Mês 12 4.100,00 49.200,00 

04 

Serviço de condução de veículos (motorista veículo 

pesado), 44 horas semanais, sendo 39 horas de 

jornada diurna e 05 horas de jornada noturna. 

Habilitado para transporte coletivo de passageiros. 01 

posto. 10 diárias mensais / 120 diárias anuais. 

Campus Floriano 

Mês 12 4.215,00 50.579,96 

TOTAL GERAL (R$) 8.315,00 99.779,97 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

03/09/2018 e encerramento em 02/09/2019 

2.2. , podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja 

autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  

2.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

2.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

2.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 8.315,00 (Oito Mil e Trezentos e Quinze Reais), perfazendo o 

valor total de R$ 99.779,97 (Noventa e Nove Mil Setecentos e Setenta e Nove Reais e Noventa e Sete 

Centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão, além do valor do serviço, da quantidade de diárias de motoristas efetivamente utilizadas. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  26431/158355 

Fonte: 81000000000 

Programa de Trabalho: 108883 

Elemento de Despesa: 339037.01  

PI: L20RLP0100N 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

5.2. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1.94% no 

primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a 

cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do Termo Aditivo, nos termos da Lei 

n. 12.506/2011.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO 

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 

planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no 

Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 

2017. 
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6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 

tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 

execução do serviço. 

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos 

efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação 

da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente 

vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental 

ou realizado por determinação legal ou normativa; 

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para 

apresentação das propostas constante do Edital. 

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 

repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 

repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 

celebrada ou apostilada.  

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual 

subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da 

categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso 

não haja prorrogação. 

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser 

pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes 

de mão de obra; 

6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 

normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos 

sujeitos à variação de preços do mercado; 
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6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 

convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 

CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 

valores reajustados, sob pena de preclusão.  

6.9.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a 

repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções 

coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, 

Convenção ou Convenção Coletiva.   

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos ou Convenções Coletivas 

que não tratem de matéria trabalhista. 

6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 

acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional 

abrangida pelo contrato. 

6.12.1. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por 

meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos 

itens abrangidos, considerando-se:  

6.12.1.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

6.12.1.2. as particularidades do contrato em vigência; 

6.12.1.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

6.12.1.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 

outros equivalentes; 

6.12.1.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela 

dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de 

Preços da Contratada. 

6.12.2. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 

CONTRATADA. 

6.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 

6.13.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
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6.13.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade 

para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

6.13.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 

revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou 

convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 

considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da 

anualidade em repactuações futuras. 

6.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados 

a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

6.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os 

atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos 

custos. 

6.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

6.18. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que 

se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a 

repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.   

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 5.058,00 (Cinco Mil e Cinquenta e Oito Reais), 

no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias 

após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos 

previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

7.2. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 

todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 

dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme 

estabelecido no art. 2º, §2º, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação que rege a matéria. 

7.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante 

poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao 
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contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 

realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 

3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo 

ao Edital. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 
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12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Piauí para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 

§2º da Lei nº 8.666/93.  
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.  

 

Teresina (PI), 30 de Julho de 2018 

 

 

_________________________ 

Lívio Ferreira Feitosa 

Contratada 

 

 

_________________________ 

Paulo Henrique Gomes de Lima 

Contratante 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  





Contrato n° 08/2017-SR/PF/MA — Processo: t:l2510.006544/2017-40 

Pregão Eletrônico SRP ná 06/2017-SR/f F/MA —Processo: 08310.004182/2017-52 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA - POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO MARANHÃO 

Contrato n2  08/2017-SR/PF/MA 

Termo de contrato que entre si 
celebram a União, por meio da 
Superintendência de Policia Federal no 
Estado do Maranhão, e a empresa 
NACIONAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA.-ME, na forma abaixo: 

A União, por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL 
NO MARANHÃO, com sede na Avenida Daniel de La Touche, n2  4000, Cohama, São Luís 

- MA, CEP 65.074-115, inscrita no CNPJ sob n2  00.394.494/0027-75, órgão do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, adiante designada como CONTRANTANTE, neste ato 

representada pelo Superintendente Regional, Sr. ALEXANDRE SILVA SARAIVA, 
brasileiro, solteiro, Delegado de Polícia Federal, Identidade n2  81.049.876-1FP/Rj, CPF n2 

005.717.227-76, residente nesta capital, com a delegação de competência que lhe 

confere as portarias n9 135/2014-MJ de 11/02/2014, publicada no DOU n2 30, de 

12/02/2014, e n9 4258/2014-DG/DPF, de 24/02/2014, publicada no Boletim de Serviço 

n2 39 de 25/02/2014, e a empresa NACIONAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.-ME, inscrita 

no CNPJ sob o n2  19.152.814/0001-70, com sede na Rua Quéops, n2 02, Edifício 

Executive Center, 42  andar, Sala 407, Jardim Renascença, São Luis (MA), CEP 65.075-800, 

308-2-6828 / 3199-1402 / 98178-3208 / 98323-8687 / 98270-6042; 
ndereços eletrônicos felipe@nacionalserv.com.br, hugo@nacionalserve.com.br; 

livio@nacionalserv.com.br, representada por LIVIO FERREIRA FEITOSA, brasileiro, 

sócio administrador, RG n2 205576-4 SSP/P1, CPF ri° 892.673.893-00, neste ato 
designada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente instrumento, 
decorrente do Processo n2  08310.004182/2017-52, do certame licitatório Pregão 
Eletrônico SRP n9 06/2017-SR/PF/MA, observadas as disposições da Lei n2  9.632/1998 

(Extinção de cargos), Lei n9 10.520/2002 (Pregão), dos decretos n9 2.271/1997 
(Terceirização na Administração) e do Decreto n2  5.450/2005 (Pregão Eletrônico), Lei 

Complementar n2 123/2006 (Estatuto das ME e EPP), Decreto n9 6.204/2007 (Regula o 

tratamento diferenciado a ME e EPP nas licitações) e Instrução Normativa n2 02/2008-
SLTI/MPOG (Contratos Continuados), aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei 

n2 8.666/1993 (Lei geral de licitações), Decreto n9  3.722/2011 (SICAF), IN n2 51/2011-

DG/DPF (Atribuições de fiscais e gestores de contratos), mediante as cláusulas e 

condições a seguir avençadas: 

1. OBJETO 
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1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

ADMINISTRADOR DE REDES, com dedicação exclusiva de mão-de-obra, com 

execução em regime de empreitada por preço global, para atender às necessidades 

da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em São Luis, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos na planilha abaixo: 

Item Descrição dos serviços Valor UNITÁRIO 
Qte de

Valor 
funcionários 

MENSAL 

2 Serviço de Administrador de REDES para SR/PF/MA R$ 	4.750,21 1 R$ 	4.750,21 

VALOR MENSAL (Sem diárias) R$ 	4.750,21 

VALOR ANUAL (Sem diárias) R$ 	57.002,53 

DIÁRIAS R$ 	2.710,20 

VALOR ANUAL (Com diárias) R$ 	59.712,73 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

cabeçalho e na qualificação, aos seus anexos e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição expressa. 

VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses contados 

a partir da data de sua assinatura, •podendo ser prorrogado por períodos 

subsequentes, desde que obedecidas às mesmas condições estipuladas no Edital e no 

Instrumento Contratual, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do inciso II do 

artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de 

termo aditivo. 

DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O início da prestação dos serviços nesta Superintendência de Polícia Federal 

obedecerá ao seguinte cronograma: 

a) Para os serviços de Administrador de Redes: 17/07/2017. 

DO HORÁRIO DE TRABALHO E CARGA HORÁRIA SEMANAL 

4.1. Os serviços poderão ser prestados dentro do horário de funcionamento da 

SR/PF/MA e suas Delegacias em Imperatriz e Caxias: de segunda-feira a sexta-feira, 

das 07:30h às 20:30h. 

4.1.1. O efetivo horário de trabalho, dentro do horário de funcionamento 

acima indicado, será definido a critério e conforme necessidade da 

Administração, sempre respeitando o limite de 08 (oito) horas diárias de 

trabalho. 

4.2. Alguns serviços prestados pelo órgão possuem horário estendido e sem intervalo 

v/ 
para almoço. Assim, os servços de limpeza devem se adequar a estes horários, 
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podendo haver variação de acordo com o setor a ser atendido, porém sempre sendo 

respeitada a carga horária máxima de 40 horas semanais, bem como a 

disponibilização de pelo menos 01 (uma) hora de almoço diária para os funcionários. 

PREÇO 

5.1. O valor anual da contrátação é de R$ 59.712,73 (cinquenta e nove mil, 
setecentos e doze reais e setenta e três centavos), correspondendo a R$ 4.750,21 

(quatro mil, setecentos e cinquenta reais e vinte e um centavos) mensais, conforme 

tabelas abaixo: 

Item Descrição dos serviços Valor UNITÁRIO 
Qte de

Valor 
funcionários 

MENSAL 

2 Serviço de Administrador de REDES para SR/PF/MA R$ 	4.750,21 1 R$ 	4.750,21 

VALOR MENSAL (Sem diárias) R$ 	4.750,21 

VALOR ANUAL (Sem diárias) R$ 	57.002,53 

DIÁRIAS R$ 	2.710,20 

VALOR ANUAL (Com diárias) R$ 	59.712,73 

5.2. Conforme Acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU), alguns itens da 
Planilha de Custos e Formação de Preços deverão ser excluídos da mesma após o 
primeiro ano de vigência do contrato. Tal exclusão deverá ser feita mediante 

apresentação de nova planilha e assinatura de Apostila. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. O valor necessário ao atendimento da despesa será provisionado do Orçamento 
Geral da União — destinado à Polícia Federal no Maranhão — comprometido com a 

DDO n9  1273/2017 (SEI n9  3232552), sob a seguinte classificação: 

Fonte de Recursos 	 : 0100 

Programa de Trabalho Reduzido 	: 06.122.2112.2000.0001 

Plano Interno 	  PF99900AG17 

Elemento de Despesa 	 3390.37.28 

Valor da DDO 	  R$ 27.288,12 

Nota de empenho 	 2017NE800 

6.2. Nos exercícios financeiros seguintes, as despesas correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos-Programas, 

ensejando para a CONTRATANTE, no início de cada exercício, a apresentação da 

respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de 

Empenho complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária. 

7. DO PAGAMENTO 
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7.1. O pagamento será feito mensalmente, através de Ordem Bancária, mediante 

apresentação da fatura ou nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do 

contrato, em até 20 (vinte) dias contados da data de apresentação da Nota. 

7.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada na Sede da SR/PF/MA (São 

Luís),a partir do último dia útil ao mês de prestação dos serviços até no máximo 

o 109 (décimo) dia útil do mês seguinte, devendo ser enviada preferencialmente 

por email para o seguinte endereço: protocokisrma@dpf.gov.br  

7.2.1. A nota fiscal deverá obrigatoriamente vir acompanhada de toda a 

documentação referente ao cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas referentesao mês de prestação dos serviços, conforme check 

list disponível Anexo,  II deste contrato. 

7.2.2. Caso a Nota Fiscal ou Fatura seja apresentada antes do Prazo fixado 
no subitem 7.2 ou sem toda a documentação comprobatória prevista no 

subitem 7.2.1, o prazo de pagamento indicado no subitem 7.1 será 

contado, respectivamente, do último dia de prestação dos serviços ou do 

dia em que a contratada apresentar toda a documentação obrigatória. 
7.3. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on une ao SICAF e, se 

necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de 

habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

7.3.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não 

impede o pagamento, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. 

Tal hipótese poderá ensejar, entretanto, a adoção das providências 

tendentes à sanção da empresa e até mesmo a rescisão contratual. 

7.4. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e as relativas ao FGTS, o pagamento dos valores em débito será 

realizado em juízo ou pagamento direito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.4.1. Alternativamente, a Administração poderá descontar da fatura e 

pagar diretamente aos trabalhadores alocados na execução do contrato 

os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas a eles 

devidos, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por 

parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso IV, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, e autorização expressa a ser 

concedida pela CONTRATADA no momento da assinatura do Contrato. 

7.5. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 

30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 

a CONTRATADA: 

7.5.1. Não produziu os resultados acordados; 

7.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas; 
7.5.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior 

à demandada, 
7.6. A SR/PF/MA reterá na fc.nte, o Imposto sobre Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ, 

a Contribuição sobre o Lucro Líquido, a Contribuição para a Seguridade Social - 

COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos a serem 
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efetuados, exceto aos optantes pelo SIMPLES, mediante apresentação de cópia 
do termo de opção de que trata a Instrução Normativa SRF n° 75, de 26 de 

dezembro de 1996, conforme determina o Anexo I da Instrução Normativa RFB n° 

1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
7.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, 

instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar n2  123, de 2006, que 

mantiver tal condição por não incidir na vedação do artigo 17, XII, da 
mesma lei, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 

desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o 

artigo 60  da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

7.6.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 

será observado o disposto na Lei Complementar n2  116, de 2003, e 

legislação municipal aplicável. 
7.7. No caso de existência de multas oriundas de sanções administrativas, 
apuradas em regular procedimento, o setor de pagamentos poderá descontar o 
respectivo valor da muita do valor da(s) notas(s) fiscal(is) pendentes de 

pagamento. 

7.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

CORREÇÃO MONETÁRIA POR ATRASOS NO PAGAMENTO 

8.1. Quando ocorrer eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, ao valor devido deverá ser acrescida atualização financeira e sua 

apuração se fará desde a data do vencimento do crédito até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) 

ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

I=(TX/100)/365; 	EM =IxNx VP 

Onde: 
I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

8.2. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 

devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da 

autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não 
caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputaç-ão de 
ônus a quem deu. 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
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9.1. O valor pactuado poderá ser revisto, mediante a solicitação da 
CONTRATADA, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma do artigo 65, inciso II, alínea d da Lei n° 8.666/93. 

9.2. As eventuais solicitações deverão se fazer acompanhar de comprovação da 

superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências 
incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos 

do contrato, mediante a comprovação dos preços praticados no mercado, 

devendo ser observada a vantagem financeira ofertada por ocasião da licitação. 

9.3. A demonstração analítica será apresentada, conforme o caso, através de 

planilhas e documentos a partir dos quais se possa traçar um histórico entre a 

situação pretérita e a atuai 

9.4. Caso deferido o procedimento, seus efeitos financeiros iniciarão a partir da 
data do requerimento da contratada. 

10. REPACTUAÇÃO 

10.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 

contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste 

Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e 

comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas 
apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma 

estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução 

Normativa n 02/2008- SLTI/MPOG. 

10.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 

contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação 

de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais os 

custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários 

à execução do serviço. 
10.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

10.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 
categoria profissional: a partir da data da vigência do acordo, dissídio ou 

convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da 

proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
10.3.2. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a 

partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital da 

Licitação. 
10.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 

computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 

solicitação. Entende-se como data da última repactuação, a data em que iniciados 

seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou 

a postilada. 
10.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 

prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 

Qv  j que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo 
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contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 

prorrogação. 
10.5.1. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, 
dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

10.6. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-

bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos 

forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na 

contratação. 

10.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 

legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

10.8. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e 
convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 
10.9. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 

efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato e 

comprovantes de que o aumento salarial já foi incorporado em folha de pagamento. 
10.10. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 

demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 
comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando- 

se: 	 • , 

10.10.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 

Administração; 

10.10.2. As particularidades do contrato em vigência; 

10.10.3. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 

10.10.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 
referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 

10.10.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos 

preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que 
devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da 

Contratada. 

10.11. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pela CONTRATADA. 

10.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
10.12.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

10.12.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo 
da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações 

futuras; ou 
10.12.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente 
quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o 

próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou 
sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta 

ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim 
como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 	- 
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10.13. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 

itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

10.14. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 

variação dos custos. 
10.14.1. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 

CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 

pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

10.15. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 

quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 

formalizadas por aditamento ao contrato. 

REAJUSTE 

11.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, e desde que 

solicitado pela CONTRATADA, o reajuste dos itens envolvendo insumos (exceto 
quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de 

Lei) e materiais será efetuado pela variação do IPCA/IBGE (índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo), observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na 
forma do previsto no subitem 10.3.2 deste contrato. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reafuste. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. A descrição e periodicidade dos serviços a serem prestados estão previstas no 

Termo de Referência da licitação, conforme transcrito abaixo: 
12.1.1. A demanda da referida prestação ocorre em razão da necessidade 
de manter em funcionamento os sistemas informatizados do órgão e 

atender aos usuários internos. 
12.1.2. Das atribuições COMUNS 

Monitorar recursos de rede; 

Monitorar recursos de entrada e saída de dados; 

Monitorar disponibilidade de aplicativos; 
Monitorar desempenho de aplicativos; 

Monitorar registros de erros; 
Otimizar recursos disponíveis; 

Providenciar correção de erros de tarefas; 

Administrar processamento de dados; 

Inicializar e desativar sistemas e aplicativos; 

Configurar e reconfigurar hardware; 

Realizar limpezas periódicas em equipamentos; 

I) 	Alimentar equipamentos com suprimentos; 

Assegurar funcionamento do hardware e software; 
Identificar falhas em hardware e software; 

(\•/ 
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Sanar pequenas falhas de hardware; 
Requisitar manutenção preventiva e corretiva de hardware e software; 

Verificar acesso lógico do usuário; 

Garantir segurança das informações; 
Disponibilizar recursos operacionais; 

Orientar o usuário na utilização de hardware e software; 

Executar checagem inicial de solicitação; 

Atender cliente e usuário; 

Conduzir solicitação de suporte; 
Sugerir mudanças na disposição de equipamentos; 

Guardar sigilo de assunto pertinente ao serviço. 

13. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A Contratada obriga-se a: 
13.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e da sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e ferramentas necessários, na 

qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

13.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os serviços efetuados em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados, a critério da Administração; 

13.3. Manter o empregado nos horários pré-determinados pela Administração; 
13.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 
13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
13.6. Manter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 

para a realização dos serviços; 

13.7. Manter escritório/base no Município de São Luís/MA, com pessoal qualificado 
e em quantidade suficiente para gerir o contrato em todas as unidades da PF 

abrangidas pelo contrato; 

13.8. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção 
das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato 
de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes 

medidas: 
13.9. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 
aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com c objetivo de verificar 
se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas; 
13.10. Viabilizar a emissão do Cartão Cidadão pela Caixa Econômica Federal para 

todos os empregados; 
13.11. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio 

eletrônico, quando disponível. 
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13.12. Vedar a contratação, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 

no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que 
dispõe sobre a vedação do neootismo no âmbito da administração pública federal; 

13.13. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

13.14. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, até o último dia útil do 

mês subsequente ao do início da execução contratual, sua exclusão obrigatória do 

Simples Nacional, nos termos do artigo 30, II, e § 1', II, da Lei Complementar n" 123, 

de 2006, caso se trate de microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo 
referido regime tributário que venha a incidir na vedação do artigo 17, XII, da mesma 

lei. 
13.14.1. Apresentar à Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 
após a referida comunicação, o respectivo comprovante. 

13.15. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que 
houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal 
constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à 

disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de 

conferência; 
13.16. Apresentar à Contratante;quando do início dás atividades, e mensalmente 

quando da apresentação das notas fiscais de prestação dos serviços, relação 

contendo nome completo, CPF, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício 

dos empregados alocados, para fins de divulgação na internet, nos termos do artigo 

84, §§ 4° e 5°, da Lei n° 12.465, de 2011 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2012); 

13.17. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, 
férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

13.17.1. Será admitida tolerância de atraso diária de apenas 30 (trinta) 

minutos. Após esse intervalo, não havendo substituição do funcionário, 

deverá ocorrer abatimento (Glosa) da Nota Fiscal com os valores 

proporcionais à não execução dos serviços contratados, contados a partir do 
12 minuto após o prazo de tolerância diária. 

13.17.2. Responder 	por 	eventuais 	prejuízos 	decorrentes 	do 

descumprimento da obrigação Constante do item anterior; 

13.18. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, de FGTS e as demais previstas na legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

13.18.1. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela 

Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações 

previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 

pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição 

da Contratante; 

13.19. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a 

possibilitar a conferência do !pagamento (e de sua data) por parte da Administração; 
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13.19.1. Pagar os salários dosluncionários até o 52  (quinto) dia útil de cada 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, conforme previsto na legislação 

trabalhista; 
13.19.2. Os benefícios do Vale Transporte e do Vale alimentação sempre 

deverão ser pagos de forma antecipada, de modo que o funcionário possa 
fazer uso desses benefícios a partir do primeiro dia de trabalho na empresa 

contratada. O valor de cada benefício sempre deve ser equivalente à 

quantidade de dias previstos de efetivo trabalho no mês de prestação dos 

serviços. 

13.20. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do 

órgão, a critério da Administração; 
13.21. Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de 

Referência; 
13.22. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas; 
13.23. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 
de evitar desvio de função; " 
13.24. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 
13.25. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 

disposto no Termo de Referência; 

13.25.1. Não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus 

empregados; 
13.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
13.27. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no Contrato; 

13.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, de material de limpeza etc., devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 12 do 
art. 57 da Lei n2 8.666, de 1993. 

13.29. Nomear preposto responsável pelos serviços em cada unidade contemplada 
no contrato, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, fiscalizando e 

ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este preposto terá 

oivNi a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao fiscal do contrato e tomar 
as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas. 
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13.29.1. A indicação do preposto tratado no subitem anterior poderá recair 

sobre qualquer dos empregados alocados nos serviços contratados; 

13.29.2. A indicação do preposto poderá ser recusada pela Administração, 
caso em que a empresa contratada deverá nomear outra pessoa e submeter 

à apreciação da PF. 

13.29.3. Após indicado e aceito o preposto, poderá a Administração 

justificadamente solicitar a sua substituição, devendo a contratada realizar 

imediatamente a troca. 

13.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Administração; 

13.31. Registrar e controlar, juntamente com a fiscal do contrato, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

13.32. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal. 

13.33. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais e ferramentas em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

13.34. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de 

desperdícios/menor poluição, tais como: 
13.34.1. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente 

elétrica) e água; 
13.34.2. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas 

práticas de redução de desperdícios/poluição; e 

13.34.3. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas 

atividades de manutenção predial e conservação. 

13.34.4. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de 
materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias 

dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, 
cádmio, mercúrio , e seus compostos, aos estabelecimentos que as 

comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas 
indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores. 

13.34.5. Tratamento idêntico • deverá ser dispensado a lâmpadas 
fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando 

descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes 
adequados para destinação específica. 

14. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

A Contratante obriga-se a: 

14.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência; 
14.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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14.3. Exercer o acompanhwr,ento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, z,potando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

14.4. Notificar a Contratada ror escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

14.5. Notificar a Contratada por escrito a apresentar documentos e/ou 

comprovantes de cumprimento obrigações e deveres, fixando prazo para essa 

apresentação; 
14.6. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras; 

14.7. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato; 
14.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.9. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

14.9.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 

indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

14.9.2. Direcionar a contratação de pessoaS para trabalhar nas empresas 

contratadas; 

14.9.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 

previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 

qual o trabalhador foi contratado; e 

14.10. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 

de concessão de diárias e passagens. 

15. DOS UNIFORMES 

15.1. As previsões quanto aos uniformes a serem fornecidos pelo CONTRATADA aos 

seus funcionários estão previstas no Termo de Referência da licitação, conforme 

transcrição abaixo: 
15.1.1. Técnico em Secretariado, Recepcionista e Técnico de Informática: 

1 (uma) calça social/saia; 
2 (duas) camisas sociais, com logomarca da empresa no bolso; 

1 (um) terninho, se mulher 

1 (uma) calça social/saia 

2 (duas) camisas sociais; 

Sapato Social. 

15.1.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de 
qualidade, seguindo os seguintes parâmetros mínimos: 

a) Tecido resistente e confortável; 

Página 13 de 29 
Gestão de Contratos/SELOG/SR/DPF/MA, 



Contrato n° 08/2017-SR/PF/MA - Processei: r10.006544/7417-40 
Pregão Eletrônico SRP ne 06/2017-SR/PF/MA - Processo: 08310.004182/2017-52 

b) Identificação discreta da empresa; 
15.1.3. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte 
forma: 
a) 1 (um) conjunto completo ao empregado no início da execução do 

contrato, devendo ser substituído 1 (um) conjunto de uniforme a cada 6 
(seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não 
atendam as condições mínimas de apresentação; 

15.1.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser 
apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem 
apertados; 
15.1.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, 
devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada 
ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
15.1.6. A identificação dos prestadores de serviços deverá ser feita através 
de crachá, constando no mínimo os seguintes dados: 

Nome da Contratada 
Nome do funcionário 
Função ocupada 
Número do documento de identidade e/ou CPF 

1 16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

16.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços 
e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na forma dos 
artigos 67 e 73 da Lei ne 8.666, de 1993, e do art. 62  do Decreto n2  2.271, de 1997. 
16.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
16.3. A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da 
Contratada, referentes aos empregados alocados na execução do contrato, deverá 
seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) 
da Instrução Normativa n2 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e nas 
disposições da IN ne 51/2011-DG/DPF, sem prejuízo de outras medidas que o órgão 
julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local. 
16.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos 
aos índices de produtividade. 
16.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 12 do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
16.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser oilvi 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
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detalhada dos mesmos, de aterdo com o estabelecido no Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

16.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a 

autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 12 e 2° do 

artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 

16.8. Será objeto de controle, por parte do fiscal de contrato, o quantitativo de 

material e equipamentos fornecidos pela Contratada, de modo a assegurar as 
quantidades efetivamente necessárias à execução do objeto do contrato; 

16.9. Compete ao fiscal do contrato apurar diretamente com os funcionários 
terceirizados o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e FGTS, seja 
verificando a situação de todos os terceirizados ou por amostragem; 
16.10. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei 

n2 8.666, de 1993. 

17. DA CONTA VINCULADA 

17.1. A CONTRATANTE reterá de cada nota fiscal dos serviços prestados pela 

CONTRATADA os valores dos itens abaixo indicados, os quais serão depositados 
em conta vinculada específica para futuro pagamento aos funcionários da 

contratada quem exerçam suas funções de forma exclusiva na Polícia Federal: 

17.1.1. Gratificação Natalina (132  salário);  

17.1.2. FÉRIAS e terço constitucional de férias;  

17.1.3. Multa sobre FGTS e contribuição social para rescisões sem justa  

causa: 

17.1.4. Encargos sobre férias e gratificação natalina (132  salário)  

17.2. A operacionalização da conta vinculada e seu regramento obedecerá às 

previsões do Anexo VII da Instrução Normativa n2  02/2008-SITI/MPOG. 

17.3. Até que seja firmado o Termo de Cooperação Técnica com Instituição 

Financeira, poderá a Polícia Federal solicitar a algum Banco Oficial a abertura de 

conta poupança não solidária, em nome da Contratante e da Contratada, para 

receber os depósitos dos itens acima previstos. 

17.3.1. Nessa situação, aplicar-se-á, no que couber, as previsões do 

Anexo VII da Instrução Normativa n° 02/2008-SLTI/MPOG. 

17.4. A título de exemplo sobre os cálculos dos valores a serem retidos, apresenta-

se abaixo planilha demonstrativa: 
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Valor do Salário R$ 	1.000,00/  

Grau de risco de acidente de trabalho 	1 

Itens Percentagens Valores 

13°  sa lado 8,33% R$ 	83,30 

Férias e 1/3 Constitucional 12,10% R$ 	121,00 

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso 

prévio indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado 
5,00% R$ 	50,00 

Subtotal 25,43% R$ 	254,30 

Incidência do SubmOdulo 4.1 sobre férias, um terço 

constitucional de férias e 13°  (décimo terceiro) 

salário* 

Grau 1 7,39% R$ 	73,90 

Grau 2 0,00% R$ 

Grau 3 0,00% R$ 
TOTAL 32,82% R$ 	328,20 

*Considerando as a liquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três 

por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, da Lei 

n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93, de 1993, da Lei n2  
10.520, de 2002, do Decreto 3.555, de 2000 e do Decreto n2  5.450, de 2005, a 

CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 
lnexecutar total ou parcialmente o contrato; 

Apresentar documentação falsa; 

Comportar-se de modo inicroneo; 

Cometer fraude fiscal; 
Descumprir quaisquer obrigações elencadas no Edital e no Contrato ou 
deveres (ligados à execução do contrato) a que deve se submeter o 
contratado em virtude da lei. 
Descumprir obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e aquelas 

atinentes aos FGTS. 

18.2. Aos casos de inadimplennento de obrigações assumidas pelo particular 
contratado, poderá a Administração Contratante aplicar as seguintes sanções 

administrativas: 

Multa de mora; 

Advertência; 
Multa compensatória; 
Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Órgão, pelo 

prazo de até dois anos; 
Impedimento licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 

desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e/ou 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 
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18.3. Para efeito de objetivação do sancionamento administrativo previsto neste 
documento, as infrações contratuais cometidas pela contratada serão classificadas 

conforme o impacto na execução contratual, em 04 (quatro) níveis: 

LEVE: inadimplemento ou falha contratual que, apesar de causar 

transtorno à execução do contrato, não acarreta maiores consequências 
à sua continuidade, atribuindo-se 1 (um) ponto por cada infração; 
MÉDIA: inadimplemento ou falha que causar impacto à execução do 

contrato, sem, no entanto, alterar sua continuidade nem sua finalidade, 

atribuindo-se 3 (três) pontos por cada infração; 
GRAVE: inadimplemento ou falha que causar impacto à execução do 

contrato, alterando ou não sua continuidade, atribuindo-se 5 (cinco) 
pontos por cada infração; 
GRAVÍSSIMA: inadimplemento ou falha que impede a execução normal 
do contrato, desconfigurando sua finalidade ou impossibilitando sua 
continuidade, atribuindo-se 10 (dez) pontos por cada infração. 

18.4. As sanções previstas neste documento serão concretamente aplicadas à 
proporção da gravidade da infração, conforme tabela abaixo: 

ITEM INADIMPLEMENTO CLASSIFICAÇÃO 

1 
Falhas ou 	irregularidades que não acarretem 

prejuízos à CONTRATANTE. 

FALTA LEVE 

2 

Descumprimento de obrigações acessórias ou 

secundárias 	não 	classificadas 	com 	outra 

gravidade. 

3 

Não 	fornecer 	ou 	fornecer 	saneantes 
domissanitários, materiais e equipamentos em 

quantidades 	insuficientes 	para 	realização 	do 

objeto do contrato, acarretando prejuízo à boa 
execução do contrato. 

Nota 	explicativa: 	A 	pontuação 	do 	nível 	de 

criticidade 	será 	atribuída 	a 	cada 	item 

faltoso/diminuído. 

4 

Atrasar ou não pagar salário dos funcionários, 

vales-transportes 	e 	vales-refeições, 	férias, 
gratificação 	natalina, verbas 	rescisórias, até o 

prazo estipulado na lei, em cada mês no qual 

persistir a obrigação de pagamento. 

Se o atraso for superior a 3 (três) dias, será 

acumulada 	à 	Contratante 	a 	pontuação 

estabelecida para as FALTAS MÉDIAS. 
Na hipótese de o atraso nos pagamentos acima 
mencionados 	resultar 	descontinuidade 	do 
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ITEM INADIMPLEMENTO CLASSI F I CAÇÃO 

serviço, 	será 	acumulada 	à 	Contratante 	a 

pontuação estabelecida para as FALTAS GRAVES. 

Nota Explicativa: A pontuação aqui definida deve 

ser 	atribuída 	para 	cada 	atraso 	e 	para 	cada 

obrigação. Assim, por exemplo, se houver atraso 

no mesmo mês de salário, de vale transporte e de 

vale alimentação, o valor da pontuação deve ser 
multiplicado por 3. De forma semelhante, se 
houver, por exemplo, atraso apenas do salário em 
quatro meses consecutivos, o valor da pontuação 

deve ser multiplicado por 4. 

5 

Não manter as condições de habilitação aferidas 

no processo 	licitatório durante a vigência do 

contrato. 

FALTA MÉDIA 

r 

6 

Atraso 	na 	prestação 	de 	informações 	e 

esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, 

superior a 24 (vinte e quatro) horas e menor que 

72 (setenta e duas) horas. 	 _ 

7 

Não substituir mão-de-obra faltosa dentro do 
prazo de até 4 (quatro) horas (a pontuação do 

nível de criticidade média será atribuída a cada 
mão-de-obra faltosa). Após as primeiras 24 horas 

sem a substituição da mão de obra faltante, a 

cada dia que se repetir o fato será acumulada à 

Contratante a pontuação estabelecida no item 

das FALTAS GRAVES. 

Nota explicativa: O processo de sanção desta 

conduta 	em 	nada 	se 	relaciona 	com 	os 

procedimentos administrativos de glosa da Nota 

Fiscal, 	haja 	vista 	que esta 	última 	não 	possui 

caráter sancionatório, mas sim de fiscalização e 

ateste para apurar se os serviços contratados 

foram efetivamente prestados. 

8 

Deixar 	de 	manter seu 	pessoal 	uniformizado, 

identificando-os 	através 	de 	crachás, 	com 

fotografia 	recente, 	e 	provendo-os 	de 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI 's. 

9 

Deixar de 	indicar 	preposto 	ou 	indicá-lo 	sem 

capacidade de tomar decisões compatíveis com 

os 	compromissos 	assumidos 	ou 	ainda 	não 

atender ao pedido fundamentado de substituição 

do preposto. 
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ITEM INAD/MPLEMENTO CLASSIFICAÇÃO 

10 

Deixar o preposto de vistoriar adequadamente as 
instalações, verificando as necessidades diárias 
de 	serviço 	e 	orientando 	devidamente 	os 

funcionários da contratada. 

11 

Deixar de emitir, ou emitir com atraso superior a 

30 	(trinta) 	dias, 	Nota 	Fiscal 	dos 	serviços 

contratados 	devido 	ao 	não 	pagamento 	de 

tributos, 	encargos 	sociais 	e 	trabalhistas, 

especialmente INSS e FGTS. 

12 
Descumprimento de determinação expressa da 
Fiscalização. 

FALTA GRAVE 

13 
Atraso 	na 	prestação 	de 	informações 	e 
esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, 
superior a 72 (setenta e duas) horas. 

14 

Não 	observar 	as 	normas 	legais 	e 	regulares 

aplicáveis 	e, 	inclusive, 	às 	recomendações 	da 

Administração. 

15 
Dificultar a fiscalização da Administração quando 

da execução dos serviços. 

16 
Deixar 	de 	registrar 	as 	ocorrências 	no 	livro 

apropriado 

17 

Atraso no envio das informações dos funcionários 

solicitados 	pela 	CONTRATANTE, 	no 	caso 	do 

pagamento direto, superior a 72 (setenta e duas) 

horas. 

18 lnexecução total do contrato 

FALTA GRAVÍSSIMA 

19 
Subcontratação parcial ou total, não admitidas no 

Termo de Referência ou no Contrato. 

20 
Não prestar os serviços dentro dos parâmetros e 
rotinas estabelecidas no contrato. 

21 

Não pagar ou atrasar o pagamento dos encargos 

relativos ao 	INSS 	e 	ao 	FGTS 	referentes 	aos 

funcionários 	empregados 	na 	execução 	do 

contrato. 

NOTA-1 
As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente, desde que 

tenham ocorrido no prazo de avaliação. 

NOTA-2 

A não regularização dos problemas reclamados nos prazos estabelecidos, 
implica na aplicação de nova penalidade e assim por diante até sua 

regularização. 
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ITEM INADIMPLEMENTO CLASSIFICACÃO 

NOTA-3 

Para as ocorrências que não constam da relação acima, será aplicado o 

Nível de Criticidade correspondente às irregularidades de mesmo grau de 

comprometimento 	dos 	serviços 	previstos 	nesta 	tabela, 	salvo 	as 

penalidades 	passivas 	de 	aplicação 	direta, 	independentemente 	do 

somatório de pontos. 

18.5. As condutas qualificadas como Falta Gravíssima, poderão ensejar aplicação 

direta de penalidade independente do somatório de pontuação e da associação 

entre Pontuação e Sanção Aplicável contida na planilha abaixo. 

18.6. Havendo o não cumprimento de outras obrigações contratuais ou o 

cometimento de infrações contratuais não classificadas expressamente no subitem 

anterior, deverá o responsável pela Fiscalização do contrato indicar seu nível de 

gravidade. 

18.7. O acúmulo de pontos decorrente(s) de infração(ões) cometida(s) pela 

contratada ao longo da vigência contratual ensejará a aplicação das seguintes 

sanções: 

PONTUAÇÃO SANÇÃO APLICÁVEL 

De 01 a 03 
pontos 

Advertência. 

De 04 a 09 
pontos 

Multa compensatória de até 2% do valor total do contrato ou do valor 
da parcela inadimplida ou do valor mensal do contrato. 

De 10 a 15 
pontos 

Multa compensatória de até 6% do valor total do contrato ou do valor 
da parcela inadimplida ou do valor mensal do contrato. 

De 16 a 21 
pontos 

Multa compensatória de até 10% do valor total do contrato ou do valor 
da parcela inadimplida ou do valor mensal do contrato. 

De 22 a 27 
pontos 

Multa compensatória de até 10% do valor total do contrato ou do valor 
da parcela inadimplida ou do valor mensal do contrato, CUMULADA 
com: 

Suspensão 	temporária 	de 	participação 	em 	licitação 	e 
impedimento de contratar com a Instituição, pelo prazo de até 02 
(dois) anos; OU, 

Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos. 

Nota explicativa: A cominação desta sanção acarretará a rescisão 
unilateral do contrato, vez que característica da pena não se coaduna 
com a manutenção da avença. 

Mais de 27 
pontos 

Declaração 	de 	inidoneidade 	para 	licitar 	ou 	contratar 	com 	a 
Administração Pública, pelo prazo mínimo de 02 (dois) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes. 
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PONTUAÇÃO SANÇÃO APLICÁVEL 

Nota explicativa: A cominação desta sanção acarretará a rescisão 
unilateral do contrato, vez que característica da pena não se coaduna 
com a manutenção da avença. 

18.8. No caso de descumprimento injustificado de qualquer prazo fixado neste 

documento, poderá ser aplicada multa moratória, à proporção de 0,333% (zero 

vírgula trezentos e trinta e três por cento) por dia de atraso, observadas as seguintes 

condições: 

A multa de mora incidirá sobre a parcela em atraso (ou na impossibilidade de 
identificação da parcela, do valor mensal do contrato) e poderá ser acumulada 
com quaisquer das demais sanções previstas nesta cláusula; 
O percentual acumulado da multa de mora ficará limitado a 10% (dez por cento) 

do valor mensal do contrato; e, 
Os atrasos superiores a 30 (trinta) dias serão considerados faltas de leve a 
gravíssima, segundo a parcela concretamente inadimplida. 

18.9. Havendo motivo justo (aceito pela Administração) ou comprovada força maior 

ou caso fortuito, fica o particular isento de sanção. 
18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente. 

18.12. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 15 (dias) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 
18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

19. PROCEDIMENTO SANCIONATÓRIO 

19.1. O procedimento com fins de aplicação de sanção, denominado de apuração de 
irregularidade contratual, deverá ser autuado de forma independente ao processo 
de execução do contrato e ao ser finalizado, ANEXADO no processo de contratação. 

19.2. O processo, como regra geral, é iniciado pelo fiscal do contrato, o qual, após a 
verificação de ocorrência de uma conduta em •desacordo à avença, instrui 

formalmente o gestor de contratos com os dados básicos do fato, mediante registro 

da ocorrência nos Sistemas da Polícia Federal. 

19.3. Cabe ao gestor de contratos elaborar minuta de ofício è contratada abrindo 

prazo de 10 (dez) dias seguidos para defesa prévia. Tal documento será assinado pelo 

Osv..../ Chefe do SELOG e informará claramente qual a conduta da contratada e, se possível 

qual a disposição contratual ou legal descumprida. 
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19.4. Após a resposta, caberá ao Gestor de Contratos, ou à Comissão Especialmente 
nomeada para o processo, a analise da defesa prévia e do procedimento como um 

todo, determinando a realização de possíveis diligências e, ao final, elaborando 

relatório no qual sugere a aplicação ou não de sanção e, se for o caso, qual a 

penalidade que entende adequada ao caso. 
19.4.1. Todas as diligências instrutórias solicitadas pelo Gestor de Contratos 
(ou pela Comissão, conforme o caso), poderão ser acompanhas por 

representante da empresa contratada. Para tanto, esta deverá a contratada 

ser notificada com pelo menos 03 (três) dias úteis  de antecedência da 

realização de tais diligências, consoante §22 do art. 26 da Lei n9 9.784/1999. 

19.5. Após a emissão do relatório o Chefe do SELOG providenciará o envio de tal 
documento à empresa contratada que esta tome ciência do mesmo e, caso deseje, 

apresente manifestação em até 10 (dez) dias,  na forma do art. 44 da Lei 9.784/1999. 

19.6. Incumbe ao Chefe do SELOG analisar todos os documentos produzidos, 
subsidiando o Superintendente com informações relevantes para que este decida o 
caso, definindo a pontuação e/ou cominando a sanção à contratada. 

19.6.1. No caso em que a decisão do processo de apuração de irregularidade 
contratual couber ao Ministro de Estado, o processo, após a instrução, 

deverá ser remetido ao Ministério com as cópias dos documentos 

pertinentes, dentre eles destaca-se: termo de contrato, termos aditivos, 
apostilas, termo de referência, portarias de nomeação de fiscais e relatório 

de fiscalização. 
19.7. Da decisão final caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a 
partir da ciência da contratada sobre a referida decisão. O recurso será direcionado 

ao Diretor-Geral da Polícia Federal, mas caberá ao Superintendente Regional a 
análise da admissibilidade. Este poderá rever sua decisão, caso acate as razões do 

recurso. Caso decida por manter a decisão, encaminhará o processo ao Diretor Geral. 
19.8. Finalizado o procedimento, incumbe ao Chefe do SELOG adotar as seguintes 

condutas, dentre outras: 

19.8.1. Comunicar, mediante ofício, o resultado do procedimento à 

contratada; 
19.8.2. Determinar à pessoa responsável a anotação da pena no SIASG — 

Sistema de Administração e Serviços Gerais do Governo Federal — ou, 
conforme o caso, no SICAF; 

19.8.3. Tratando-se de aplicação de multa, o processo será remetido ao 

NEOF para providências de utilização de garantia ou de desconto dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração à contratada. 
19.8.4. Envio ao fiscal do contrato de cópia (preferencialmente digital) da 

decisão que aplicou a penalidade, com fins de realizar o registro da 
ocorrência. 

19.9. Sempre que possível o procedimento obedecerá ao previsto nas Leis n9 

8.666/1993 e n2  9.784/1999. 

20. RESCISÃO 
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20.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei n2  8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 
20.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

20.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em rescindir o 

contrato por inexecução total ou parcial do contrato, nos termos do art. 77 da Lei n2  

8.666/1993. 

20.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

20.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
20.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

20.4.3. Indenizações e multas. 

20.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 
8.666/1993, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

20.5.1. Devolução de garantia; 

20.5.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 

rescisão; 
20.5.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

20.6. Poderá ainda a contratante rescindir o contrato por conveniência e 
oportunidade, respeitada antecedência de 45 (quarenta e cinco) dias. Para 
caracterização desse prazo, a contratada deve ser comunicada formalmente. 

VEDAÇÕES 

21.1. É vedado à CONTRATADA: 

21.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira; 
21.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE por período inferior a 90 

(noventa) dias. 

ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS DO CONTRATO 

22.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 

8.666, de 1993. 
22.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

22.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
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GARANTIA 

23.1. Para a execução das obrigações assumidas, a PF exigirá da empresa 

CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato, prestação de 
garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma 

das modalidades previstas no art. 56 da Lei n2  8.666/93. 
23.2. O prazo de vigência da garantia deve corresponder à do contrato, acrescido 
de 90 (noventa) dias. Tal disposição justifica-se pela necessidade de a Contratante 

averiguar o cumprimento de todas as obrigações sociais e trabalhistas da Contratada 

após o término do contrato, no que se refere aos funcionários da Contratada que 

possuem dedicação exclusiva de trabalho, conforme objeto deste contrato 

23.2.1. A garantia será liberada ou restituída após os 90 (noventa) dias 
mencionados no item imediatamente acima e desde que não haja 
pendências da CONTRATADA junto à SR/PF/MA. 

23.3. O valor da garantia poderá ser utilizado para corrigir as imperfeições verificadas 
na execução dos serviços, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento 
contratual, e de indenização por danos causados ao patrimônio da União ou de 
terceiros, bem como adimplir obrigações sociais, previdenciárias, de FGTS e 

trabalhistas da contratada para com os funcionários que prestam seus serviços na 

SR/PF/MA. 
23.4. O valor da garantia se reverterá em favor da PF, integralmente ou pelo saldo 

que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da contratada, 
sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados. 

23.5. Havendo interesse em estender a vigência contratual, a SR/PF/MA exigirá 
reforço e/ou prorrogação da garantia. 

SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS 

24.1. Além das cláusulas deste contrato, as partes declaram-se sujeitas às 

normas previstas nos seguintes normativos: Lei n2  9.632/1998 (Extinção de 
cargos), Lei n2  10.520/2002 (Pregão), Decretos n2  2.271/1997 (Terceirização na 
Administração), Decreto n2  5.450/2005 (Pregão Eletrônico), Lei Complementar n2  
123/2006 (Estatuto das ME e EPP), Decreto n2  6.204/2007 (Regula o tratamento 
diferenciado a ME e EPP nas licitações) e Instrução Normativa n2  02/2008-SLTI/MPOG 
(Contratos Continuados), aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei n2 
8.666/1993 (Lei geral de licitações), Decreto n2  3.722/2011 (SICAF), IN n2  51/2011-
DG/DPF (Atribuições de fiscais e gestores de contratos) e na legislação 
complementar. 

CASOS OMISSOS 

25.1. Os casos omissos serão resolvidos entre as partes, respeitados o objeto do 
Contrato, a legislação aplicável ao caso, conforme Clausula 24, os preceitos de direito 
público, e supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n2  8.666/93, combinado com o inciso 
XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 	

3/‘\ 
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Testemunhas 

Nome: 0..A. 

CPF: 

Nome: 

Contrato n2  08/2017-SR/PF/MA - Processo: 083-10;010-8:5-4-41:2'61-40 
Pregão Eletrônico SRP n2  06/2017-SR/PF/WiA - Processo: 08310.004182/2017-52 

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO CONTRATUAL 

26.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação resumida do instrumento 

de contrato ou de seus aditamentos no Diário Oficial da União, como condição 

indispensável de eficácia, que será providenciada até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, no termos do parágrafo único do art. 61 da lei 

8.666/1993. 

FORO 

27.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Maranhão —São 

Luís, como competente para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste 
Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

4 

CON 	ATANTE — SR/PFPVIA  

São Luís (MA), 17 de julho de 2017. 
(-Sb.  

CONTRATADA — NACIONAL 

CPF: 	  
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Endereço:  Rua 01, Quadra 04, Casa 24, Recanto dos Nobres, São Luís - MA, CNPJ: 19.152.814/0001-70  Fone (98) 

3082-6828, Site: www.nacionalserv.com.br 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 23/2019 

DECLARAÇÕES 

A empresa Nacional Soluções e Serviços EIRELI, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ/MF sob o 

número 19.152.814/0001-70, com sede na Rua 01, Quadra 04, Casa 24, Recanto dos Nobres, São Luís – MA, neste ato 

representada legalmente, do Senhor Livio Ferreira Feitosa, portador do RG n.º 0539391420142 e do CPF n.º 892.673.893-00, 

Declaramos que: 

1. disporá, previamente à celebração do contrato, de recursos humanos que atendam aos requisitos mínimos 

estabelecidos no Termo de Referência (Anexo II), relativos a conhecimentos específicos, escolaridade, 

experiência e capacitação técnica, necessários à prestação dos serviços.;

2. Optamos pela não realização da vistoria, e que ter ciência e conhece todos os elementos técnicos 

necessários ao cumprimento do objeto desta licitação, responsabilizando-se integralmente, também, pela 

execução dos serviços nas condições descritas no Termo de Referência;

3. manterá, durante toda a vigência do contrato, escritório localizado na região metropolitana de Belo Horizonte, 

com pessoal capacitado para participar de reuniões, sanar dúvidas, apresentar documentos e prestar 

esclarecimentos sobre pagamentos, materiais, documentos, serviços e rotinas dos trabalhos. 

São Luís 08 de Janeiro de 2021. 

Nacional Soluções e Serviços 

EIRELI 

Livio Ferreira Feitosa 

 CPF Nº 892.673.893-00 



Endereço:  Rua 01, Quadra 04, Casa 24, Recanto dos Nobres, São Luís - MA, CNPJ: 19.152.814/0001-70  Fone (98) 

3082-6828, Site: www.nacionalserv.com.br 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 23/2019 

DECLARAÇÃO ANEXO I 

Nacional Soluções e Serviços EIRELI, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ/MF sob o número 

19.152.814/0001-70, com sede na Rua 01, Quadra 04, Casa 24, Recanto dos Nobres, São Luís – MA DECLARA, para fins do 

disposto no inc. V do art. 27 da Lei n.º 8.666/1993, acrescido pela Lei n.º 9.854/1999, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

São Luís 08 de Janeiro de 2021. 

Nacional Soluções e Serviços 

EIRELI 

Livio Ferreira Feitosa 

 CPF Nº 892.673.893-00 
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